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 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – 
EPP

I - REGÊNCIA LEGAL: Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n º 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n°  123 de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 e Lei municipal nº 5.122 de 26 de junho 
de 2014, Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, bem como pelo decreto Municipal n° 
037/2020 e pelas disposições contidas neste Edital.

II - ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 205/2020

IV - MODALIDADE E NÚMERO DE ORDEM: Pregão Eletrônico nº  4/2020

V - TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item

VI - DISPONIBILIDADE DO EDITAL: Sites http://saovicentedosul.rs.gov.br/site/category/publicacoes-
legais/pregao-eletronico/, https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no Setor de Compras e 
Licitações na Rua General João Antônio nº 1305, Sala 307, bairro Centro na cidade de São Vicente 
do Sul - RS.

VII - FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS 
PRESTADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL .

VIII - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura,podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

IX - PRAZO DE ENTREGA: 10 (dez) dias

X - FORMA DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias

XI - DATA, HORÁRIO e LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:
Data: 13/07/2020.     Horário: 09:00 (horário de Brasília). 
Local: endereço eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

XII - HORÁRIO E LOCAL PARA ESCLARECIMENTOS DO EDITAL:
Rua General João Antônio nº 1305 - São Vicente do Sul RS. CEP: 97420-000, das 8:00h às 14:00h, 
pelo telefone (55) 3257.1313 ou 1314, ramal 215, ou e-mail: licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br

XIII -  PUBLICAÇÕES:
- Mural da Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul em 29/06/2020.
- Site www.saovicentedosul.rs.gov.br link: http://saovicentedosul.rs.gov.br/site/category/publicacoes-
legais/tomada-de-precos/ em 30/06/2020. (Diário Oficial do Município, conforme Lei Municipal nº 
5243/2015).
- Portal de Compras, endereço eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ em 
30/06/2020.

Elio Vlademir Heman Cezar
Coordenador do Setor de Licitações - Portaria nº 586/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL
PUBLICAÇÃO NO MURAL DE AVISOS

AFIXADO EM 29/06/2020 __________.

http://www.saovicentedosul.rs.gov.br
http://www.saovicentedosul.rs.gov.br
mailto:licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br
http://www.saovicentedosul.rs.gov.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL-RS
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
Processo Administrativo nº 205/2020 - Edital de Pregão Eletrônico nº 4/2020

_______________________________________________________________________________________________________________
_______________

Página 2 de 34
www.saovicentedosul.rs.gov.br

licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br
Rua General João Antonio, 1305 Centro CEP: 97420-000 Fone: 55 3257 

1313 - Ramal 215

DESAFIXADO EM ___/___/2020 __________
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Pregão Eletrônico nº 4/2020
Tipo de Julgamento: Menor Preço por Item

 LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 e Lei municipal nº 5.122 de 26 de junho 
de 2014).

"PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS PRESTADOS NO 
HOSPITAL MUNICIPAL "

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL, no uso de suas atribuições, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00 (Nove Horas), do dia 13/07/2020 
(Treze de Julho de Dois Mil e Vinte), o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pelo Decreto 
Municipal nº 41/2020, de 11/04/2022, realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do 
tipo Menor Preço por Item, visando à contratação de empresa para aquisição do objeto licitado, nos 
termos da Lei Federal n.º 10.520-2002, subsidiada pela Lei Federal nº 8.666-1993 e suas alterações 
posteriores, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147 de 07/08/2014 e Lei municipal nº 5.122 de 26 de junho de 2014, Decreto n° 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, bem como pelo Decreto Municipal nº 037/2020 de 15/04/2020, assim como pelas 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

Em subsídio ao presente edital, também se levará em conta as normas do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990).

1 - OBJETO:
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS PRESTADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL , selecionando 
dentre os participantes a proposta considerada mais vantajosa, de acordo com os critérios 
estabelecidos no presente edital, conforme Termo de Referência - Anexo I e Modelo de Proposta - 
Anexo II do presente edital.

1.2. A proponente deverá fornecer mão-de-obra especializada, equipamentos e todos os 
insumos necessários para execução dos serviços.

1.3. A prestação de serviços deverá atender às exigências de qualidade, observados os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 
INMETRO e ANVISA, atentando-se o Licitante, para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

1.4. A Licitante Vencedora deverá cumprir rigorosamente as exigências do edital e do contrato 
administrativo.

1.5. Justificativa: Visando minimizar os riscos à saúde dos pacientes/usuários do Hospital 
Municipal e buscando atender as determinações das Secretarias de Saúde, Vigilância Sanitária e 
ANVISA..

2 - DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME:
2.1.  A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro com a 

utilização de uma chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo 
discriminados: 
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Endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 988675 - Pregão Eletrônico nº 4/2020
DATA: 13/07/2020 (Treze de Julho de Dois Mil e Vinte) 
HORÁRIO:  09:00 (Nove Horas), (horário de Brasília).

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em 
sentido contrário.

2.3. A licitação será dividida em itens e subítens conforme planilha constante no Edital, 
obrigando ao licitante a participação em todos os subítens.

2.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
3.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório serão atendidas pelas seguintes 

dotações orçamentárias:
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 Projeto/Despesa
  2060 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- CUSTEIO - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR

  2058 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE -  
ASPS

4 - DO CREDENCIAMENTO:
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória de Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou  do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
5.1.2. Para o grupo/itens, a participação é exclusiva a Microempresas - ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
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porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação:
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;
5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.4.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte.

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal;

5.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos (conforme item 10 deste 
Edital), a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação, conforme art, 26, Decreto nº 
10.024/2019.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:
7.1.1. Valor unitário do item/subitem;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
7.1.3 .Os preço unitário e total, em reais, com duas casas decimais, expresso em 

algarismos, em moeda nacional e, de preferência, por extenso, prevalecendo este último em caso de 
divergência, para todos os itens e subitens.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva  responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.

7.6. A documentação correspondente à proposta, deverá ser anexa, sob pena de 
desclassificação.

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES:

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
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licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,1 
% (zero vírgula um por cento).

8.9.  O modo de disputa será aberto e fechado, onde a etapa de envio de lances da sessão 
pública terá duração de quinze minutos.

8.10. Encerrado o prazo previsto no item 8.9. o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada.

8.11. Encerrado o prazo de que trata o item 8.10., o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.

8.12.  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 8.11., os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo.

8.13. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.10. e 8.11., o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade.

8.14. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.10. e 8.11. 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 8.13.

8.15. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no  item 8.14.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro hora da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

8.18. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.20.1. No país;
8.20.2. Por empresas brasileiras;
8.20.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
8.20.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.
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8.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.

8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

8.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

9 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata.

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta.

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
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subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.
9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.

10 - DA HABILITAÇÃO:
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme 
o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação.

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.8.  Habilitação Jurídica:
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971;

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização;

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva;

10.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943;

10.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
10.9.9. Mesmo que o licitante seja qualificado como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.10. Qualificação Econômico-Financeira.
10.10.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da 
data designada para a apresentação do documento, quando esta não contiver data de validade, 
havendo mais de um cartório distribuidor deverá ser apresentado documento hábil do órgão 
judiciário informando o número de distribuidores. Em caso de dúvida ou manifestações contrárias ao 
documento apresentado pelo licitante, o Pregoeiro diligenciará para sanar as divergências, sendo o 
mesmo inabilitado se ficar comprovado a existência de mais de um cartório distribuidor na sede da 
licitante.

10.11. Qualificação Técnica.
10.11.1. Alvará Sanitário;
10.11.2. Licença de Operação emitida pelo Órgão Ambiental Competente;
10.11.3. Comprovação de registro da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) na 

entidade profissional competente;
10.11.3.1. Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional 

competente, na qual conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores 
e pragas com características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Edital.

10.11.3.2. De acordo com a Resolução - RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000 da 
agência Nacional de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções relativas às 
atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: biólogo, 
engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico-veterinário e 
químico.

10.11.4. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, nos termos do artigo 30 da Lei nº. 8.666/93, inciso II, parágrafo 
1º e alterações, comprovando boa qualidade dos serviços prestados, devidamente registrado na 
entidade profissional competente;

10.11.5. Comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com o licitante, 
através da apresentação do contrato social do licitante, no caso de profissional pertencer ao quadro 
societário da licitante, da CTPS (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido), no caso 
do profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante, termo de contrato, de natureza 
privada, que comprove a vinculação entre as partes, especificamente, no que tange à execução do 
objeto ora licitado, caso a empresa licitante venha a ser vencedora do presente certame.

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação.

10.13. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.
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10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada conforme 

modelo Anexo II, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12 - DOS RECURSOS:
12.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 
(três) dias consecutivos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias consecutivos, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

12.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao 
qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente 
recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.5.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
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competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul, situada na rua General João Antônio, nº 1305, bairro 
Centro, São Vicente do Sul/RS, em dias úteis, no horário de 08:00 às 14:00. Não serão 
reconhecidos os recursos interpostos enviados fora do Sistema Comprasnet.

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
facsímile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

15 - DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DO CONTRATO:
15.1. A vigência do contrato oriundo deste processo licitatório será de 12 (doze) meses ou até 

o total cumprimento das obrigações assumidas, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, acritério da administração, mediante justificativa.

15.2. A licitante vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 
convocação, apresentar-se para assinatura do Contrato, sob pena de desclassificação da proposta, 
além das penalidades previstas no presente edital.

15.3. O prazo mencionado no item 15.2. poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993.

15.4. A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será 
verificada por meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, à 
época da emissão da Nota de Empenho, e/ou a recusa em retirar a Nota de Empenho, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei no 
8.666/93, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, facultando à Administração chamar a próxima 
licitante melhor classificada, para a assinatura do contrato e a retirada da Nota de Empenho, ou 
revogar a licitação, sem prejuízo da multa prevista na letra “c”, do subitem 20.1 deste Edital, e das 
demais cominações legais.

15.5. Quando não ocorrer a regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
9.5.1. deste Edital, na hipótese de a licitante ter sua proposta aceita, mas apresentar restrições na 
comprovação da regularidade fiscal/trabalhista, poderá ser convocada outra licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o contrato.
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15.6. Até a emissão da Nota de Empenho, poderá ser desclassificada a proposta e/ou 
inabilitada a licitante vencedora, caso o Município de São Vicente do Sul venha a ter conhecimento 
de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

15.7. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação da licitante o Município 
de São Vicente do Sul poderá, a depender da fase em que venha a ocorrer uma das referidas 
hipóteses, retornar à sessão pública da licitação ou convocar a próxima licitante melhor classificada, 
observados o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas/lances.

15.8. O contrato poderá ser cancelado, bem como a Nota de Empenho poderá ser anulada, a 
qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 
8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.

15.9. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao Município de São 
Vicente do Sul para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção da contratação, 
sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de 
habilitação previstas no Edital.

15.10. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de 
anulação da contratação, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “d” do subitem 
20.1. deste Edital.

16 - DO LOCAL, PRAZOS E CONDIÇOES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
16.1. Os serviços serão executados nas dependências do Hospital Municipal de São Vicente 

do Sul  RS, na Rua Antonio Gomes nº 386, CEP 97420.000, (com o deslocamento e estadia sem 
ônus ao município), com a pulverização de todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos 
e gordura, depósitos, casas de máquinas, ralos de sanitários e cozinha e demais dependências), 
tendo seu início em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e emissão de nota de empenho:

16.1.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DEDETIZAÇÃO: aplicação de praguicidas 
próprios (“spray”, gel, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes) para o ambiente 
hospitalar, e se necessário, pulverização nas áreas externas e micropulverização nas áreas internas 
de depósitos, almoxarifados, escritórios ..., com produtos inodoros (área total de 1.100 m²).

16.1.1.1. Aplicação utilizando o método “spray” com produtos químicos 
(aromáticos, inodoros, não provocar manchas, semi líquidos, inócuos a saúde humana) devidamente 
preparados e apropriados para cada local/ambiente, ou seja, em todos os espaços e locais das 
dependências do Hospital Municipal.

16.1.1.2. Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça) através da utilização de 
equipamentos especiais, queimando o inseticida e simultaneamente lançando a fumaça no ambiente 
dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em 
derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 
grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos anteriores. A 
aplicação deverá ser feita nos locais de difícil acesso (galerias, forros e demais locais onde se fizer 
necessário) como bem se aplica as áreas externas do Hospital Municipal durante o período chuvoso.

16.1.1.3. Aplicação utilizando o método “gel” com equipamentos especiais, 
aplicando o inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos (mesas, gavetas, estantes, 
armários, computadores, impressoras, telefones, etc), com produtos de mesma característica dos 
anteriores.

16.1.2. MÉTODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO:  adoção de barreiras 
sanitárias em todas as áreas do Hospital Municipal, onde se denuncie a presença dos roedores, 
incluindo todas as áreas internas e externas (área total de 200 m²).

16.1.2.1. Utilização de iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de 
contato para combate aos ratos, com iscas eficazes, poder fulminante, com características de matar 
os roedores, não permitindo assim, a circulação após serem envenenados, e que depois de mortos, 
em estado de putrefação, exalar mau cheiro e causar entupimentos nas tubulações.

16.1.3. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇÃO: pulverização de 
veneno em pó, aplicado nos jardins, árvores, casas de máquinas, lixeiras e cozinha, para combate 
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de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos, larvas e similares.
16.1.4. LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA de caixas, células e reservatórios d'água, 

com emissão de laudo técnico, conforme art. 39 da RDC nº 63 da ANVISA (02 reservatórios com 
capacidade de 3.000 litros cada, com a remoção mecânica das substâncias e outros objetos 
indevidamente presentes no reservatório, e desinfecção eliminando microorganismos 
potencialmente patogênicos por meio de agentes químicos).

16.2. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:
16.2.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 

características:
16.2.1.1. Não causarem manchas;
16.2.1.2. Serem antialérgicos;
16.2.1.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
16.2.1.4. Serem inofensivos à saúde humana;
16.2.1.5. Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for 

constante, deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos 
da aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;

16.2.1.6. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

16.3. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES E DA GARANTIA
16.3.1. A Contratada deverá executar as seguintes aplicações:

16.3.1.1. Uma aplicação Geral, logo após a assinatura do Contrato, em data 
previamente agendada com o Contratante;

16.3.1.2. Uma aplicação Sustentativa, após a primeira aplicação geral (anterior) 
decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;

16.3.1.3. Após 90 (noventa) dias da primeira aplicação Sustentativa, deverá ser 
dada a segunda aplicação geral, em todos os setores e locais descritos no objeto do presente edital;

16.3.1.4. Uma segunda aplicação Sustentativa, após a segunda aplicação geral 
(anterior) decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;

Observação: Total de 02 (duas) aplicações Gerais e 02 (duas) aplicações 
Sustentativas durante a vigência contratual (doze meses).

16.3.2. A Contratada deverá fornecer garantia de 90 (noventa) dias após a última 
aplicação (geral ou sustentativa);

16.3.3. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do 
Contratante, com vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, e outros, que 
porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham 
ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem como corrigir 
possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação;

16.3.4. A Contratada garantirá, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de 
garantia de 30 (trinta) dias após a última aplicação;

16.3.5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 
reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato;

16.3.6. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas 
forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas, e similares.

16.3.7. A Contratada não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assumidas 
perante a Contratante.

16.3.8. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 
reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato

16.4. A CONTRATADA deverá emitir um relatório dos serviços realizados, assinado pelo 
técnico da empresa, entregue ao servidor designado pelo município para fiscalização dos serviços.

16.5. Deverá fornecer garantia dos serviços executados, durante a vigência do mesmo.
16.6. A empresa deverá disponibilizar um telefone para contato e endereço de e-mail para 

envio de nota de empenho, solicitação de serviço e/ou reclamações.
16.7. Os técnicos deverão estar uniformizados e identificados para a realização dos serviços.
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16.8. A entrega definitiva dos serviços será efetivada, ao final do serviço prestado, após a 
conferência,  conforme o edital, e mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente certificada, 
com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal, bem como os 
relatórios previstos no subitem 16.4.

17 - DA FISCALIZAÇÃO:
17.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio 

de um representante (Fiscal do Contrato) ou comissão, designados pela Contratante, aos quais 
compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e 
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência 
à Contratada, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.

17.2.  Não obstante ser a Contratada a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 
a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

17.3. Cabe à Contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 
exigências da fiscalização inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer 
ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 
fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, que é total e irrestrita 
em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer 
falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do ajuste.

17.3.1. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

17.4. O objeto do presente Edital deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e 
das especificações estabelecidas pelo Município, sendo que a inobservância desta condição 
implicará a sua recusa, bem como sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à 
Contratada qualquer tipo de reclamação ou indenização.

17.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência da fiscalização serão 
encaminhadas à autoridade competente da Contratante para adoção das medidas convenientes, 
consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
18.1. Caberá à Contratada, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste Edital e daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo I deste Edital):
18.1.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta 

licitação;
18.1.2. Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.1.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica;

18.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

18.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais 
encargos;

18.1.6. Entregar o objeto a ser contratado, conforme convencionado, sem qualquer outro 
encargo ou despesa para o Contratante;

18.1.7. Se for o caso, a Contratada deverá fornecer informações contendo nome 
completo, CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados na 
Contratante, para fins de divulgação na internet.

18.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

18.1.9. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
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despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou 
extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do 
ajuste a ser firmado; 

18.1.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Contratante;

18.1.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros;

18.1.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência;

18.1.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e tributários 
resultantes da adjudicação deste processo licitatório;

18.1.14. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor;

18.1.15. Todos os empregados da Contratada deverão trabalhar preferencialmente 
portando uniforme e crachá de identificação da empresa.

18.2. Caberá a Contratante, sem prejuízo das demais disposições inseridas neste Edital e 
daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo I deste Edital):

18.2.1. Supervisionar a execução do objeto do Termo de Referência, exigindo presteza 
na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

18.2.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à execução do objeto;

18.2.3. Impedir que terceiros executem o objeto deste Edital;
18.2.4. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
18.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

19 - DO PAGAMENTO:
19.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo do objeto licitado, mediante a apresentação de Laudo Técnico dos Serviços Realizados e 
da Nota Fiscal, devidamente certificada, constando o recebimento, por parte do servidor ou 
comissão responsável, designado para tal.

19.1.1. A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e o número do empenho, para 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.

19.2. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária 
contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

19.2.1. Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país.
19.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a Contratada deverá fazer 

constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o 
Município de São Vicente do Sul - RS, CNPJ n.º 87.572.079/0001-03.

19.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante vencedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.

19.5. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 
correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
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problema seja definitivamente regularizado.
19.6. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o objeto 

licitado não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita no Termo de Referência.
19.7. Nos pagamentos realizados após a data de vencimento, incidirão juros de 0,50% (zero 

vírgula cinquenta por cento) ao mês, calculado pro rata die até a data do efetivo pagamento.
19.8. Sempre que forem atendidas as condições do presente edital, considerar-se-á mantido o 

seu equilíbrio econômico-financeiro.
19.9. O valor contratado será revisado nos seguintes casos: 

19.9.1. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos da proposta, quando comprovada sua incidência sobre os valores, para mais ou 
para menos.

19.9.2. Havendo alteração unilateral do contrato oriundo deste processo licitatório que 
afete seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o Município deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração.

19.9.3. A requerimento da Licitante Vencedora, sempre que houver acréscimos nos 
preços dos insumos que compõem o seu custo, desde que comprovado o impacto econômico-
financeiro.

19.10. Havendo prorrogação do contrato, a cada 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao 
preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-
financeiro, sendo adotado para fins de correção, o índice do IGP-M do período, ou outro que venha a 
substituí-lo.

19.11. A fiscalização poderá deduzir nas faturas: 
19.11.1. Os valores das multas porventura aplicadas pela fiscalização.
19.11.2. O valor dos prejuízos causados pela contratada, em decorrência da execução 

do objeto.

20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do presente 

Edital, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual 
possa ser responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas 
nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance 

ofertado pela LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência 
injustificada do lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019, inclusive de impedimento de licitar 
e contratar com a Administração, previsto no subitem 20.5. deste Edital;

c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato (ou documento que o 
substituir) no caso de inexecução parcial e 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato (ou 
documento que osubstituir), no caso de inexecução total do objeto contratado;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente 
atualizado quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital 
e/ou no Termo de Referência;

e) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação quando for 
constatada a reincidência no descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital e/ou no 
Termo de Referência;

f) Pelo atraso injustificado para a entrega e/ou inobservância de outros prazos 
definidos no Termo de Referência, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente 
sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 
(trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação poderá ser 
rescindida;

20.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019, inclusive a 
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responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados ao Município de 
São Vicente do Sul.

20.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Vicente do Sul.

20.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no 
Município de São Vicente do Sul, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

20.5. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de executar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

20.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

20.8. A atuação da Contratada no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no 
Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º do art. 36 da 
Lei n.º 8.666/1993.

20.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora 
o contraditório e a ampla defesa.

21 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
21.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. As impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro, preferencialmente por meio 

eletrônico, via internet, no seguinte endereço: licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br.
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via intenet, no seguinte endereço:  
licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
22.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originariamente. Podendo 
desconsiderar excessos de formalismos que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
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22.1.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas 
e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos 
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

22.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul o direito de, no seu 
interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 
ciência às participantes, na forma da legislação vigente.

22.3.  As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
Propostas e a Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do  processo licitatório.

22.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Os documentos apresentados, referentes a Certidões Negativas e Declarações, deverão 
estar em nome da licitante e datados dos últimos 30 (trinta) dias até a data de abertura da sessão de 
licitação, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a) e não 
tiver cadastrado no SICAF. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Município de São Vicente do Sul.

22.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema SIASG e 
as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação.

22.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

22.10. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento das eventuais republicações e/ou retificações de Edital, respostas a 
questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não 
implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

22.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, bem como pelo decreto 
Municipal n° 037/2020 e, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/1993.

22.12. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço;
ANEXO III - Minuta do Contrato;

22.13. As questões relativas ao presente Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Vicente do Sul - 
RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Vicente do Sul, 29 de Junho de 2020.

_________________________________
PAULO SERGIO RODRIGUES FLORES

Prefeito Municipal

Este Edital foi examinado e aprovado em 29/6/2020 pelo Setor Jurídico Municipal, quanto à legislação, 
deixando de manifestar-se sobre o objeto, por não deter conhecimento técnico sobre o mesmo.

________________________
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ANEXO I

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 e Lei municipal nº 5.122 de 26 de junho 
de 2014).

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Do Objeto:
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS PRESTADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL , selecionando 
dentre os participantes a proposta considerada mais vantajosa, de acordo com os critérios 
estabelecidos no presente edital, conforme o presente Termo de Referência.

1.1.1. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item.
1.2. A proponente deverá fornecer mão-de-obra especializada, equipamentos e todos os 

insumos necessários para execução dos serviços.
1.3. A prestação de serviços deverá atender às exigências de qualidade, observados os 

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 
INMETRO e ANVISA, atentando-se o Licitante, para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

1.4. A Licitante Vencedora deverá cumprir rigorosamente as exigências do edital e do contrato 
administrativo.

1.5. Os serviços serão executados nas dependências do Hospital Municipal de São Vicente do 
Sul  RS, na Rua Antonio Gomes nº 386, CEP 97420.000, (com o deslocamento e estadia sem ônus 
ao município), com a pulverização de todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e 
gordura, depósitos, casas de máquinas, ralos de sanitários e cozinha e demais dependências), 
tendo seu início em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e emissão de nota de empenho:

1.5.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DEDETIZAÇÃO: aplicação de praguicidas 
próprios (“spray”, gel, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes) para o ambiente 
hospitalar, e se necessário, pulverização nas áreas externas e micropulverização nas áreas internas 
de depósitos, almoxarifados, escritórios ..., com produtos inodoros (área total de 1.100 m²).

1.5.1.1. Aplicação utilizando o método “spray” com produtos químicos (aromáticos, 
inodoros, não provocar manchas, semi líquidos, inócuos a saúde humana) devidamente preparados 
e apropriados para cada local/ambiente, ou seja, em todos os espaços e locais das dependências do 
Hospital Municipal.

1.5.1.2. Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça) através da utilização de 
equipamentos especiais, queimando o inseticida e simultaneamente lançando a fumaça no ambiente 
dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em 
derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 
grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos anteriores. A 
aplicação deverá ser feita nos locais de difícil acesso (galerias, forros e demais locais onde se fizer 
necessário) como bem se aplica as áreas externas do Hospital Municipal durante o período chuvoso.

1.5.1.3. Aplicação utilizando o método “gel” com equipamentos especiais, aplicando 
o inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos (mesas, gavetas, estantes, armários, 
computadores, impressoras, telefones, etc), com produtos de mesma característica dos anteriores.

1.5.2. MÉTODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO:  adoção de barreiras 
sanitárias em todas as áreas do Hospital Municipal, onde se denuncie a presença dos roedores, 
incluindo todas as áreas internas e externas (área total de 200 m²).

1.5.2.1. Utilização de iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de 
contato para combate aos ratos, com iscas eficazes, poder fulminante, com características de matar 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL-RS
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
Processo Administrativo nº 205/2020 - Edital de Pregão Eletrônico nº 4/2020

_______________________________________________________________________________________________________________
_______________

Página 22 de 34
www.saovicentedosul.rs.gov.br

licitacao@saovicentedosul.rs.gov.br
Rua General João Antonio, 1305 Centro CEP: 97420-000 Fone: 55 3257 

1313 - Ramal 215

os roedores, não permitindo assim, a circulação após serem envenenados, e que depois de mortos, 
em estado de putrefação, exalar mau cheiro e causar entupimentos nas tubulações.

1.5.3. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇÃO: pulverização de 
veneno em pó, aplicado nos jardins, árvores, casas de máquinas, lixeiras e cozinha, para combate 
de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos, larvas e similares.

1.5.4. LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA de caixas, células e reservatórios d'água, 
com emissão de laudo técnico, conforme art. 39 da RDC nº 63 da ANVISA (02 reservatórios com 
capacidade de 3.000 litros cada, com a remoção mecânica das substâncias e outros objetos 
indevidamente presentes no reservatório, e desinfecção eliminando microorganismos 
potencialmente patogênicos por meio de agentes químicos).

1.5.5. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:
1.5.5.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 

características:
1.5.5.1.1. Não causarem manchas;
1.5.5.1.2. Serem antialérgicos;
1.5.5.1.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
1.5.5.1.4. Serem inofensivos à saúde humana;
1.5.5.1.5. Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for 

constante, deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos 
da aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;

1.5.5.1.6. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

1.5.6. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES E DA GARANTIA:
1.5.6.1. A Contratada deverá executar as seguintes aplicações:

1.5.6.1.1. Uma aplicação Geral, logo após a assinatura do Contrato, em data 
previamente agendada com o Contratante;

1.5.6.1.2. Uma aplicação Sustentativa, após a primeira aplicação geral 
(anterior) decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;

1.5.6.1.3. Após 90 (noventa) dias da primeira aplicação Sustentativa, deverá 
ser dada a segunda aplicação geral, em todos os setores e locais descritos no objeto do presente 
edital;

1.5.6.1.4. Uma segunda aplicação Sustentativa, após a segunda aplicação 
geral (anterior) decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;

Observação: Total de 02 (duas) aplicações Gerais e 02 (duas) 
aplicações Sustentativas durante a vigência contratual (doze meses).

1.5.6.1.5. A Contratada deverá fornecer garantia de 90 (noventa) dias após a 
última aplicação (geral ou sustentativa);

1.5.6.1.6. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às 
solicitações do Contratante, com vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, e 
outros, que porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas 
que tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem como 
corrigir possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação;

1.5.6.1.7. A Contratada garantirá, além do prazo durante as aplicações, um 
prazo final de garantia de 30 (trinta) dias após a última aplicação;

1.5.6.1.8. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação 
corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato;

1.5.6.1.9. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas 
corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas, e similares;

1.6. A Contratada não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assumidas perante 
a Contratante.

1.7. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço 
não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato

1.8. A CONTRATADA deverá emitir um relatório dos serviços realizados, assinado pelo técnico 
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da empresa, entregue ao servidor designado pelo município para fiscalização dos serviços.
1.9. Deverá fornecer garantia dos serviços executados, durante a vigência do mesmo.
1.10. A empresa deverá disponibilizar um telefone para contato e endereço de e-mail para 

envio de nota de empenho, solicitação de serviço e/ou reclamações.
1.11. Os técnicos deverão estar uniformizados e identificados para a realização dos serviços.
1.12. A entrega definitiva dos serviços será efetivada, ao final do serviço prestado, após a 

conferência,  conforme o edital, e mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente certificada, 
com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal, bem como os 
relatórios previstos no subitem 16.4.

2. Da Justificativa:
Visando minimizar os riscos à saúde dos pacientes/usuários do Hospital Municipal e buscando 

atender as determinações das Secretarias de Saúde, Vigilância Sanitária e ANVISA..

3. Da Vigência:
3.1. A vigência do contrato oriundo deste processo licitatório será de 12 (doze) meses ou até o 

total cumprimento das obrigações assumidas, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, acritério da administração, mediante justificativa.

3.2. A licitante vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 
convocação, apresentar-se para assinatura do Contrato, sob pena de desclassificação da proposta, 
além das penalidades previstas no presente edital.

3.3. O prazo mencionado no item 3.2. poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993.

4. Do Pagamento:
4.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo do objeto licitado, mediante a apresentação de Laudo Técnico dos Serviços Realizados e 
da Nota Fiscal, devidamente certificada, constando o recebimento, por parte do servidor ou 
comissão responsável, designado para tal.

4.1.1. A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e o número do empenho, para 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.

4.2. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária 
contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

4.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a Contratada deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o 
Município de São Vicente do Sul - RS, CNPJ n.º 87.572.079/0001-03.

4.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante vencedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.

4.5. Nos pagamentos realizados após a data de vencimento, incidirão juros de 0,50% (zero 
vírgula cinquenta por cento) ao mês, calculado pro rata die até a data do efetivo pagamento.

4.6. Havendo prorrogação do contrato, a cada 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao 
preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-
financeiro, sendo adotado para fins de correção, o índice do IGP-M do período, ou outro que venha a 
substituí-lo.

5. Da Dotação Orçamentária:
5.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório serão atendidas pelas seguintes 

dotações orçamentárias:
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Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 Projeto/Despesa
  2060 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- CUSTEIO - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR

  2058 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE -  
ASPS

6. Qualificação Técnica.
6.1. Alvará Sanitário;
6.2. Licença de Operação emitida pelo Órgão Ambiental Competente;
6.3. Comprovação de registro da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) na entidade 

profissional competente;
6.3.1. Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional competente, 

na qual conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com 
características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Edital.

6.3.2. De acordo com a Resolução - RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000 da agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções relativas às atividades 
pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: biólogo, engenheiro 
agrônomo, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico-veterinário e químico.

6.4. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, nos termos do artigo 30 da Lei nº. 8.666/93, inciso II, parágrafo 1º e 
alterações, comprovando boa qualidade dos serviços prestados, devidamente registrado na entidade 
profissional competente;

6.5. Comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com o licitante, através da 
apresentação do contrato social do licitante, no caso de profissional pertencer ao quadro societário 
da licitante, da CTPS (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido), no caso do 
profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante, termo de contrato, de natureza privada, 
que comprove a vinculação entre as partes, especificamente, no que tange à execução do objeto ora 
licitado, caso a empresa licitante venha a ser vencedora do presente certame.

Alexandra Ziquintatti Teixeira
Diretora do Hospital Municipal

Portaria nº 321/2020
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ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À 
Prefeitura Municipal de São Vicente do Sul 
Prezados Senhores,

A Empresa _______________, com sede na Rua _____________, nº. ____, CEP: _______, 
Cidade de ______________, - UF: ___, inscrita no CNPJ sob nº. __________, abaixo assinada por 
seu representante legal, interessada na participação do Pregão Eletrônico nº 4/2020, propõe a esse 
Município o do objeto deste ato convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA, nas 
seguintes condições: 

2.1. Proposta para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 
DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS PRESTADOS NO 
HOSPITAL MUNICIPAL :
ItemSu

b 
Item

Qtd
e.

Uni
d.

Descrição dos Serviços Valor de       
Referênci

a 

Valor Total

1 12 UN DEDETIZAÇÃO: aplicação de praguicidas próprios (“spray”, gel, “fog”, atomizador 
e/ou de outros métodos eficientes) para o ambiente hospitalar, e se necessário, 
pulverização nas áreas externas e micropulverização nas áreas internas de 
depósitos, almoxarifados, escritórios ..., com produtos inodoros (área total de 1.100 
m²) e DESINSETIZAÇÃO com pulverização de veneno em pó, aplicado nos jardins, 
árvores, casas de máquinas, lixeiras e cozinha, para combate de formigas, 
escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos, larvas e similares

190,00000

2 12 UN DESRATIZAÇÃO:  adoção de barreiras sanitárias em todas as áreas do Hospital 
Municipal, onde se denuncie a presença dos roedores, incluindo todas as áreas 
internas e externas (área total de 200 m²)

180,00000

3 12 UN LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA: caixas, células e reservatórios d’água, com 
emissão de laudo técnico, conforme art. 39 da RDC nº 63 da ANVISA (02 
reservatórios com capacidade de 3.000 litros cada, com a remoção mecânica das 
substâncias e outros objetos e desinfecção eliminando microorganismos 
potencialmente patogênicos por meio de agentes químicos)

126,67000

Valor Total Estimado do Contrato

(                      valor por extenso                 )
2.2. Declaramos que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias à 

prestação dos serviços, incluindo obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, 
securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da execução de eventuais 
trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com instalações e 
equipamentos necessários aos serviços e, em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-
de-obra necessários à completa realização do objeto proposto, assim como todas as despesas 
referente a alimentação, estadia e transporte de sua equipe de trabalho e a manutenção dos 
equipamentos utilizados, e outras despesas decorrentes à adequada execução dos serviços 
propostos.

2.3. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
2.4. Dados Bancários: Banco________ Agencia nº________ Conta nº__________________
2.5. Contato: Sr. (a) __________________Fone: _____________ Fax: ___________________
Celular: _______________ e-mail - _____________________________________________
2.6. Dados do responsável legal para assinatura do Contrato:
Nome:__________________________________________________
Endereço:______________________________ Cidade: 

_______________________________
CPF: _______________________RG: __________________

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
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________________, ___de __________ de 20__.

_____________________________________________
Assinatura do Representante Legal 

Carimbo do CNPJ
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/______.

O(A) MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE DO SUL - RS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº _________________, com sede administrativa na Rua 
_____________________, nº ____, Bairro Centro, São Vicente do Sul, RS, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Senhor _____________________________, CNPJ nº ______________, 
denominado CONTRATANTE e a Empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede administrativa na Rua 
_______________, nº _____, ______, na cidade de ______________, representada neste ato por 
seu ____________, Sr (a) _______________________, portador da célula de identidade RG nº. 
_________________, ___/___ e do CPF nº. _____________________, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e 
disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 205/2020, 
Licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 4/2020, bem como com o que disciplina Lei nº 10.520 de 
17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 11.788 de 25 de setembro 
de 2008, bem como pelo decreto Municipal n° 037/2020, Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 
8.078, de 11 de setembro de 1990, assim como pelas condições estabelecidas no edital de Pregão 
Eletrônico nº 4/2020 e seus anexos.

CLAUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO:
1.1. O presente instrumento tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA, SERVIÇOS 
PRESTADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL , conforme o Anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 
4/2020 e seus anexos, que passa a fazer parte deste Contrato, como parte integrante.

1.2. A prestação de serviços deverá atender às exigências de qualidade, observados os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 
INMETRO e ANVISA, atentando-se o Licitante, para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

1.3. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as exigências do edital e do contrato 
administrativo.

1.4. A CONTRATADA deverá fornecer mão-de-obra especializada, equipamentos e todos os 
insumos necessários para execução dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
2.1. Os preços ofertados pela CONTRATADA são os seguintes: 

ItemSu
b 

Item

Qtd
e.

Uni
d.

Descrição dos Serviços Valor Unit. Valor Total

Valor Total estimado para Contrato

2.2. O valor a ser pago é de R$ ____________ (____________________________), em 12 
(doze) parcelas mensais, totalizando R$ ____________ (____________________________), pelo 
fornecimento dos serviços contratados.

2.3. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo do objeto licitado, mediante a apresentação de Laudo Técnico dos Serviços Realizados e 
da Nota Fiscal, devidamente certificada, constando o recebimento, por parte do servidor ou 
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comissão responsável, designado para tal.
2.3.1. A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e o número do empenho, para 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.

2.4. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária 
contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

2.4.1. Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país.
2.5. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a Contratada deverá fazer 

constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o 
Município de São Vicente do Sul - RS, CNPJ n.º 87.572.079/0001-03.

2.6. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta a CONTRATADA em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.

2.7. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 
correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente regularizado.

2.8. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o objeto 
licitado não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita no Termo de Referência.

2.9. Nos pagamentos realizados após a data de vencimento, incidirão juros de 0,50% (zero 
vírgula cinquenta por cento) ao mês, calculado pro rata die até a data do efetivo pagamento.

2.10. Sempre que forem atendidas as condições do presente edital, considerar-se-á mantido o 
seu equilíbrio econômico-financeiro.

2.11. O valor contratado será revisado nos seguintes casos: 
2.11.1. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos da proposta, quando comprovada sua incidência sobre os valores, para mais ou 
para menos.

2.11.2. Havendo alteração unilateral do contrato oriundo deste processo licitatório que 
afete seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o Município deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração.

2.11.3. A requerimento da CONTRATADA, sempre que houver acréscimos nos preços 
dos insumos que compõem o seu custo, desde que comprovado o impacto econômico-financeiro.

2.12. Havendo prorrogação do contrato, a cada 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao 
preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-
financeiro, sendo adotado para fins de correção, o índice do IGP-M do período, ou outro que venha a 
substituí-lo.

2.13. A fiscalização poderá deduzir nas faturas: 
2.13.1. Os valores das multas porventura aplicadas pela fiscalização.
2.13.2. O valor dos prejuízos causados pela contratada, em decorrência da execução do 

objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS:
3.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60(sessenta) meses, 
acritério da administração, mediante justificativa.

3.2. As prorrogações devem ser realizadas mediante termos aditivos, devidamente justificados 
e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo constar no 
processo da contratação pesquisa de mercado que demonstre que as condições de pagamento e o 
preço do contrato seguem adequados com aqueles praticados no mercado.

3.3. Os serviços serão executados nas dependências do Hospital Municipal de São Vicente do 
Sul  RS, na Rua Antonio Gomes nº 386, CEP 97420.000, (com o deslocamento e estadia sem ônus 
ao município), com a pulverização de todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e 
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gordura, depósitos, casas de máquinas, ralos de sanitários e cozinha e demais dependências), 
tendo seu início em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e emissão de nota de empenho:

3.3.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DEDETIZAÇÃO: aplicação de praguicidas 
próprios (“spray”, gel, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes) para o ambiente 
hospitalar, e se necessário, pulverização nas áreas externas e micropulverização nas áreas internas 
de depósitos, almoxarifados, escritórios ..., com produtos inodoros (área total de 1.100 m²).

3.3.1.1. Aplicação utilizando o método “spray” com produtos químicos (aromáticos, 
inodoros, não provocar manchas, semi líquidos, inócuos a saúde humana) devidamente preparados 
e apropriados para cada local/ambiente, ou seja, em todos os espaços e locais das dependências do 
Hospital Municipal.

3.3.1.2. Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça) através da utilização de 
equipamentos especiais, queimando o inseticida e simultaneamente lançando a fumaça no ambiente 
dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em 
derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 
grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos anteriores. A 
aplicação deverá ser feita nos locais de difícil acesso (galerias, forros e demais locais onde se fizer 
necessário) como bem se aplica as áreas externas do Hospital Municipal durante o período chuvoso.

3.3.1.3. Aplicação utilizando o método “gel” com equipamentos especiais, aplicando 
o inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos (mesas, gavetas, estantes, armários, 
computadores, impressoras, telefones, etc), com produtos de mesma característica dos anteriores.

3.3.2. MÉTODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO:  adoção de barreiras 
sanitárias em todas as áreas do Hospital Municipal, onde se denuncie a presença dos roedores, 
incluindo todas as áreas internas e externas (área total de 200 m²).

3.3.2.1. Utilização de iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de 
contato para combate aos ratos, com iscas eficazes, poder fulminante, com características de matar 
os roedores, não permitindo assim, a circulação após serem envenenados, e que depois de mortos, 
em estado de putrefação, exalar mau cheiro e causar entupimentos nas tubulações.

3.3.3. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇÃO: pulverização de 
veneno em pó, aplicado nos jardins, árvores, casas de máquinas, lixeiras e cozinha, para combate 
de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos, larvas e similares.

3.3.4. LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA de caixas, células e reservatórios d'água, 
com emissão de laudo técnico, conforme art. 39 da RDC nº 63 da ANVISA (02 reservatórios com 
capacidade de 3.000 litros cada, com a remoção mecânica das substâncias e outros objetos 
indevidamente presentes no reservatório, e desinfecção eliminando microorganismos 
potencialmente patogênicos por meio de agentes químicos).

3.4. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:
3.4.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 

características:
3.4.1.1. Não causarem manchas;
3.4.1.2. Serem antialérgicos;
3.4.1.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
3.4.1.4. Serem inofensivos à saúde humana;
3.4.1.5. Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, 

deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos da 
aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;

3.4.1.6. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

3.5. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES E DA GARANTIA
3.5.1. A Contratada deverá executar as seguintes aplicações:

3.5.1.1. Uma aplicação Geral, logo após a assinatura do Contrato, em data 
previamente agendada com o Contratante;

3.5.1.2. Uma aplicação Sustentativa, após a primeira aplicação geral (anterior) 
decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;
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3.5.1.3. Após 90 (noventa) dias da primeira aplicação Sustentativa, deverá ser 
dada a segunda aplicação geral, em todos os setores e locais descritos no objeto do presente edital;

3.5.1.4. Uma segunda aplicação Sustentativa, após a segunda aplicação geral 
(anterior) decorrido o intervalo de 90 (noventa) dias;

Observação: Total de 02 (duas) aplicações Gerais e 02 (duas) aplicações 
Sustentativas durante a vigência contratual (doze meses).

3.5.2. A Contratada deverá fornecer garantia de 90 (noventa) dias após a última 
aplicação (geral ou sustentativa);

3.5.3. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do 
Contratante, com vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, e outros, que 
porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham 
ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem como corrigir 
possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação;

3.5.4. A Contratada garantirá, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de 
garantia de 30 (trinta) dias após a última aplicação;

3.5.5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 
reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato;

3.5.6. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 
necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas, e similares.

3.5.7. A Contratada não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assumidas 
perante a Contratante.

3.5.8. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 
reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato

3.6. A CONTRATADA deverá emitir um relatório dos serviços realizados, assinado pelo técnico 
da empresa, entregue ao servidor designado pelo município para fiscalização dos serviços.

3.7. Deverá fornecer garantia dos serviços executados, durante a vigência do mesmo.
3.8. A empresa deverá disponibilizar um telefone para contato e endereço de e-mail para envio 

de nota de empenho, solicitação de serviço e/ou reclamações.
3.9. Os técnicos deverão estar uniformizados e identificados para a realização dos serviços.
3.10. A entrega definitiva dos serviços será efetivada, ao final do serviço prestado, após a 

conferência,  conforme o edital, e mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente certificada, 
com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal, bem como os 
relatórios previstos no subitem 3.6.

3.11. Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto da presente licitação.

CLÁUSULA QUARTA  DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:
4.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas do presente contrato serão 

alocados nas seguintes rubricas orçamentárias:
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 Projeto/Despesa
  2060 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- CUSTEIO - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR

  2058 | 3390.39.78.00.00.00 - Limpeza e conservacao- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE -  
ASPS

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
5.1. Caberá à Contratada, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

neste Edital e daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital):
5.1.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação;
5.1.2. Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
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técnica;
5.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
5.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais 

encargos;
5.1.6. Entregar o objeto a ser contratado, conforme convencionado, sem qualquer outro 

encargo ou despesa para o Contratante;
5.1.7. Se for o caso, a Contratada deverá fornecer informações contendo nome 

completo, CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados na 
Contratante, para fins de divulgação na internet.

5.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

5.1.9. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou 
extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do 
ajuste a ser firmado; 

5.1.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Contratante;

5.1.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros;

5.1.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência;

5.1.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e tributários 
resultantes da adjudicação deste processo licitatório;

5.1.14. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor;

5.1.15. Todos os empregados da Contratada deverão trabalhar preferencialmente 
portando uniforme e crachá de identificação da empresa.

5.2. Caberá a Contratante, sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital e 
daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital):

5.2.1. Supervisionar a execução do objeto do Termo de Referência, exigindo presteza na 
execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

5.2.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 
à execução do objeto;

5.2.3. Impedir que terceiros executem o objeto deste contrato;
5.2.4. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
5.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES:
6.1. Se no decorrer da execução do objeto do presente Contrato, ficar comprovada a 

existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser 
responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 
86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance 

ofertado pela LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência 
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injustificada do lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019, inclusive de impedimento de licitar 
e contratar com a Administração, previsto no subitem 20.5. deste Edital;

c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato (ou documento que o 
substituir) no caso de inexecução parcial e 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato (ou 
documento que osubstituir), no caso de inexecução total do objeto contratado;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente 
atualizado quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato 
e/ou no Termo de Referência;

e) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação quando for 
constatada a reincidência no descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato e/ou 
no Termo de Referência;

f) Pelo atraso injustificado para a entrega e/ou inobservância de outros prazos 
definidos no Termo de Referência, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente 
sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 
(trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação poderá ser 
rescindida;

6.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicação 
de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 49, do Decreto nº 10.024/2019, inclusive a 
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao Município de São 
Vicente do Sul.

6.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Vicente do Sul.

6.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no 
Município de São Vicente do Sul, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

6.5. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de executar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

6.6. As sanções previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

6.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

6.8. A atuação da Contratada no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no 
Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º do art. 36 da 
Lei n.º 8.666/1993.

6.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SETIMA  DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO:
7.1. São motivos para rescisão do contrato os relacionados no artigo 78, incisos I a XVIII, da 

Lei 8.666/93.
7.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei.
7.3. A rescisão do contrato atenderá ao disposto no art. 79 da Lei 8.666/93, podendo acarretar 

as consequências previstas no artigo 80 da mesma lei.
7.4. Por razões de interesse público.
7.5. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva de 

execução do contrato.
7.6. Também serão motivos para rescisão do contrato:
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7.6.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
que afete a boa execução deste.

7.6.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

7.6.3. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente 
contrato.

7.6.4. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência 
civil da empresa contratada ou de seus sócios-diretores.

7.6.5. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
7.6.6. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a 

juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato.
7.6.7. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que 

caracterizam a insolvência da contratada.
7.6.8. A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços acarretando modificação 

do valor inicial do contrato, além do limite permitido no Edital.
7.6.9. Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido 

o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO:
8.1.  Durante a vigência do Contrato, a sua execução será acompanhada e fiscalizada por 

Comissão ou Servidor especialmente designado para tal.
8.2. O fiscal ou comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.

8.2.1. As notificações sobre faltas ou defeitos, serão feitas verbalmente ou por escrito, 
com prazo fixado para correção dos mesmos.

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Setor Jurídico da Contratante, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou 
penalidades previstas no presente contrato e no edital de Pregão Eletrônico nº 4/2020.

8.4. A fiscalização inspecionará os serviços, verificando cumprimento das especificações 
técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não 
atenderem ao desejado ou especificado no edital de  Pregão Eletrônico nº 4/2020.

8.5. A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a Contratada, por escrito, sobre 
as irregularidade ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer da execução do 
objeto licitado, podendo exigir a correção de serviços que julgar inaceitáveis, sem aumento de 
despesas para o contratante.

8.6. O Município exercerá ampla fiscalização do objeto licitado, o que em nenhuma hipótese 
eximirá a Contratada das responsabilidades Civis e/ou Penais.

8.7. A entrega definitiva dos serviços será efetivada, após a conferência da prestação de 
serviço conforme o edital e mediante a apresentação do Laudo Técnico e da nota fiscal, 
devidamente certificada, com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para 
tal.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
9.1 As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, reger-se-ão pelos 

dispositivos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei Federal n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, 
pelas disposições contratuais de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Vicente do Sul, RS, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo, com expressa renúncia de 
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qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.
E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em 02 (duas) vias de 

igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 
(duas) testemunhas para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

São Vicente do Sul, ____ de ____________de 20__.

_________________________________ _________________________________
    CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS 1:_________________________               2:___________________________
NOME:____________________   NOME:_______________________
CPF Nº____________________             CPF Nº_______________________

Esta minuta de contrato foi examinada e aprovada em 29/6/2020 pelo Setor Jurídico Municipal, quanto 
à legislação, deixando de manifestar-se sobre o objeto, por não deter conhecimento técnico sobre o mesmo.

________________________


